
 

REQUERIMENTO Nº              /2019 

(Do Sr. Darcísio Perondi)  

  

  

  

Requeiro, nos termos do artigo 17, II, alínea "a" c/c 

artigo 32, inciso X, e artigo 139, inciso II, alínea 

“B”, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, a revisão do despacho de distribuição 

do Projeto de Lei  nº 8949/2017. 

  

Senhor Presidente,  

  

 

Requeiro a Vossa Excelência, a distribuição do PL 8949/2018, que               

“ altera o §4º do art. 43 e o art. 101 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para 

dispensar o segurado de avaliação periódica das condições que ensejaram o 

afastamento ou a aposentadoria, concedida judicial ou administrativamente, e o art. 21 

da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para dispensar o beneficiário do Benefício 

de Prestação Continuada - BPC da revisão da avaliação médico-pericial das condições 

que lhe deram origem.” a Comissão de Finanças e Tributação (CFT) no rol das 

comissões que devem se manifestar sobre o mérito da proposição em destaque, em 

razão de conter matéria relacionada com o campo temático daquela Comissão.  

  

 

JUSTIFICATIVA 

  

O Projeto de Lei nº 8949/2017, de autoria do ex-deputado Rôney 

Nemer (PP-DF), dispensar que o segurado da Previdência Social seja submetido à 

avaliação médico-pericial periódica, para reavaliar as condições que ensejaram o 

benefício Previdenciário ou o Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

A reavaliação periódica é uma das medidas para melhoria da gestão 

dos benefícios, garantindo maior eficiência na atuação do INSS, melhorando os 

instrumentos de combate a fraudes e rápida apuração de benefícios com suspeita de 

irregularidade e ajustes na legislação visando reduzir divergências de interpretação que 

geram milhões de ações judiciais envolvendo matéria previdenciária. Essas medidas, 

além de representarem a garantia de que os benefícios estão sendo pagos de forma 

correta, terão efeitos fiscais relevantes, com a potencial cessação de benefícios 

irregulares e fraudulentos e a recuperação dos valores indevidamente pagos. 

Conforme levantamento do INSS, entre os anos de 2010 e 2016 foram 

apurados 1.315.080 processos referentes a benefícios com indícios de irregularidade. 

Em cerca de 16% deles (equivalente a 210.412 processos) foram encontradas 

irregularidades que resultaram na cessação dos benefícios. 



 

Em um ano, a economia com a cessação de pagamentos indevidos 

supera R$ 7,6 bilhões, isso sem considerar a expectativa de restituição dos valores 

pagos indevidamente aos cofres previdenciários e a economia nos anos seguintes. 

Assim, conforme dispõe o inciso X do art. 32 do Regimento Interno 

desta Casa, requeremos a redistribuição da matéria para que a Comissão de Finanças e 

Tributação se pronuncie quanto ao impacto orçamentário, quanto à compatibilidade e 

adequação à lei de diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual. 

 

Sala das Sessões, em              de setembro de 2019. 

 

 

Deputado Darcísio Perondi 

MDB/RS 


